
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 204518 - MS (2024/0352669-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RAFAEL PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. MODUS OPERANDI.
 GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA 
DE MEDIDAS CAUTELARES. RECURSO DESPROVIDO.

1. Ressalto que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Justifica-se a manutenção da prisão preventiva do agravante diante do 
modus operandi da conduta delitiva. No caso, o acusado transportava em 
seu veículo preparado com compartimentos ocultos, confeccionados com 
chapas de aço, cerca de 20kg (vinte quilos) de maconha.

3. Frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, 
não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 
legais para a decretação da segregação provisória.

4. Por fim, ressalte-se que as circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem 
pública.

5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 14 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Justifica-se a manutenção da prisão preventiva do agravante diante do 
modus operandi da conduta delitiva. No caso, o acusado transportava em 
seu veículo preparado com compartimentos ocultos, confeccionados com 
chapas de aço, cerca de 20kg (vinte quilos) de maconha.

3. Frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, 
não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 
legais para a decretação da segregação provisória.

4. Por fim, ressalte-se que as circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem 
pública.

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Cuida-se de agravo regimental interposto por RAFAEL PEREIRA DE 
SOUZA contra a decisão deste relator que denegou a ordem (e-STJ fls. 219/224).

Consta dos autos que o acusado encontra-se preso preventivamente pela 
suposta prática do delito do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, ante a apreensão de 
20,300kg (vinte quilos e trezentos gramas) de maconha (e-STJ fl. 173, grifei).

Em suas razões, a defesa reitera as teses acostadas na inicial quanto à 
ausência de fundamentação idônea da prisão preventiva. Repisa que, "a utilização da 

quantidade de droga apreendida não constitui fundamento idôneo para justificar a 

prisão preventiva, vez que se trata de circunstância elementar do tipo penal" (e-STJ fl. 
234).

Salienta que "o Agravante, jovem de 23 anos, é réu primário, não possuindo 

contra si nenhuma condenação criminal transitada em julgado (certidão de 

antecedentes fl. 89), sendo que o crime ora imputado fora um caso isolado em sua vida

" (e-STJ fl. 235).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou, caso contrário, 
seja submetido o presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Não há como acolher a insurgência.

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a prisão processual do 
agravante.

De início, ressalto que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do 
indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se no que interessa o que consta da decisão que decretou 
a prisão preventiva (e-STJ fls. 119/120, grifei):

 
A decretação da prisão preventiva exige ainda a presença do fumus comissi 
delicti e do periculum libertatis.

O fumus comissi delicti corresponde aos pressupostos da prisão preventiva 
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indicados na parte final do art. 312, do CPP, quais sejam, a prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

A materialidade do delito está consubstanciada no Auto de Prisão em 
Flagrante de fls. 04/87, nos Boletins de Ocorrência de fls. 88/91 e 99/110, no 
Termo de Exibição e Apreensão de fls. 113/115, nos laudos de exame 
preliminar de fls. 121/124 e 125/128 e nos depoimentos colhidos nos autos.

A exigência normativa é a presença de indícios suficientes de autoria para 
embasar a prisão preventiva e não certeza irretorquível. E indícios 
suficientes encontram-se presentes em virtude dos elementos de cognição 
reunidos no procedimento investigativo policial.

Certo é que as provas produzidas até o momento não afastam os indícios da 
autoria delitiva. Não se tratando, evidentemente, da decretação da prisão 
processual com base em meras conjecturas e suposições. Em verdade, a 
situação concreta existente nos autos revela a imperatividade da custódia.

Além da prova da existência do crime e indícios de autoria, o art. 312 do 
CPP diz, ainda, que a prisão preventiva somente poderá ser decretada como 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal (é o periculum 
libertatis).

Importante consignar que a nova redação do caput do art. 312 do CPP, dada 
pela Lei n.° 13.964/2019 ainda traz a necessidade de se demonstrar o perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado.

Tal acréscimo ao referido dispositivo, a meu sentir, não se fazia necessário, 
pois o perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado é uma das 
facetas da garantia da ordem pública.

Em outras palavras, a demonstração da garantia da ordem pública para a 
decretação da prisão preventiva já abarcava o perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado, pelo que ambas serão tratadas como se fossem um 
único requisito.

Ao referir-se a legislação processual penal em assegurar a ordem pública, 
nada mais quer dizer impedir que criminosos pratiquem novos delitos e 
acautelar o meio social e a própria credibilidade da Justiça face a gravidade 
do crime e de sua repercussão na sociedade, a qual encontra-se seriamente 
abalada com a prática reiterada desses delitos.

Consta do Auto de Prisão que no dia 14 de julho de 2024, durante 
fiscalização realizada pela Polícia Rodoviária Federal no KM 708 da BR 262, 
em Corumbá, foi abordado um veículo conduzido por Cleyton Tacio e com os 
passageiros Odete, Maria Eduarda e o autuado Rafael Pereira de Souza.

Em síntese, após informações desencontradas prestadas pelos ocupantes, 
foi realizada vistoria do veículo e encontrado compartimentos ocultos 
preparados com chapa de aço, no assoalho, nos quais havia 17 tabletes 
e 03 esferas contendo maconha, no total de 20 kg (vinte quilos), 
conforme os depoimentos do condutor e testemunha, Termo de Apreensão 
de fl. 113/115 e laudos preliminares juntados aos autos. Rafael Pereira de 
Souza declarou que veio até Corumbá para buscar a droga e que para isso 
pediu a Cleyton que dirigisse, negando que ele tinha conhecimento sobre a 
droga.

Os demais ocupantes foram liberados, por não se verificar elementos que 
comprovem a participação no fato.

No caso vertente, reputo que a liberdade do autuado representa risco à 
ordem pública, notadamente pela gravidade concreta da conduta, 
evidenciada pela quantidade de droga apreendida e circunstâncias do 
flagrante.
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Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois foi destacada a apreensão de entorpecentes, quais sejam, cerca de 20kg (vinte 
quilos) de maconha, encontrados em compartimento oculto do veículo preparado 
com chapa de aço.

O Tribunal de origem destacou a gravidade da conduta salientando o "
modus operandi empregado, já que o paciente supostamente se deslocou de Campo 

Grande até Corumbá para buscar expressiva quantidade de droga, fazendo o 

transporte em veículo especialmente preparo para o ato, já que o entorpecente 

(maconha) foi encontrado em compartimento oculto do veículo, inclusive contando com 

outras pessoas dentro de veículo (que aparentemente desconheciam existência da 

droga) e a fim de dissimilar a conduta delitiva, tudo a indicar a periculosidade do 

paciente e que a prisão preventiva se faz necessária para a garantia da ordem pública." 
(e-STJ fl. 174). Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia 
da ordem pública.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta. Isto porque, no 
caso, o agravante foi flagrado transportando expressiva quantidade e 
diversidade de entorpecentes (123,6 g de cocaína, 21,3 g de crack e 54,5 g 
de maconha), além de faca e balança de precisão. Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 819.591/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
16/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
RELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
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em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de droga apreendida (627,10 
gramas de maconha, consoante acórdão), circunstância indicativa de um 
maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade 
concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema na hipótese. (Precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão 
se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação 
cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 
n.785.562/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado 
em 7/2/2023, DJe de 22/2/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA 
CUSTÓDIA POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA, 
NA HIPÓTESE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a prisão preventiva foi decretada com fundamento na 
gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva quantidade de 
droga apreendida, de modo a justificar, nos termos da jurisprudência desta 
Corte Superior de Justiça, a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública.

2. No caso, mostra-se inviável a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, pois a gravidade concreta do delito demonstra serem insuficientes 
para acautelar a ordem pública.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 783.285/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. TESES DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E 
DO DIREITO AO SILÊNCIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
RELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. O pleito de extensão dos efeitos da decisão que deferiu a liminar ao 
Corréu não foi apresentada na inicial do recurso ordinário em habeas corpus 
e, assim, consiste em inovação recursal não suscetível de conhecimento 
neste agravo regimental.

2. As matérias referentes à suposta violação de domicílio e à ofensa da 
garantia de não autoincriminação e ao direito ao silêncio não foram 
examinadas pelo Colegiado estadual. Desse modo, não podem ser 
originariamente conhecidas por esta Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância.

3. A prisão preventiva foi decretada com fundamento na gravidade concreta 
do delito, evidenciada pela quantidade da droga apreendida, de modo a 
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justificar, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública.

4. A suposta existência de condições pessoais favoráveis - tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa - não tem o condão de, 
por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um 
dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema, como ocorre na hipótese.

5. Ressalto que se mostra inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a gravidade concreta do delito demonstra serem 
insuficientes para acautelar a ordem pública (HC 550.688/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 17/03/2020; e HC 
558.099/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
05/03/2020).

6. Recurso conhecido, em parte, e, nessa parte, desprovido. (AgRg no RHC 
n. 174.188/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
7/2/2023, DJe de 14/2/2023.)

 

Cumpre salientar que as condições pessoais favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória, consoante se observa na situação dos 
autos.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 204.518 / MS
Número Registro: 2024/0352669-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015878620248120008 14123664220248120000 1412366422024812000050000 15878620248120008

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2024 
a 13/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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